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O debate sobre Educação para Cidadania no eixo do MERCOSUL é objeto de pesquisa integrante 
de um projeto multi-institucional intitulado “Cooperação Sul–Sul: um estudo sobre as dinâmicas 
socioeconômicas, políticas, científicas, culturais e ambientais na América do Sul”, promovido por 
pesquisadores de Universidades Baianas e financiado pela Fundação de Amparo à pesquisa do 
Bahia (FAPESB). O escopo é investigar, a partir dos modelos brasileiro e argentino, como uma 
Educação voltada à capacitação do indivíduo para o exercício da cidadaniapode favorecer o 
fortalecimento dos valores democráticos e a difusão de uma cultura de sustentabilidade nas escolas 
latino-americanas.  
 





El debate sobre laEducacíon para laciudadaníaenel Mercosul es objeto de investigacíon integrante 
de un projeto multi- institucional intitulado "Cooperacíon Sul-Sul: unestudio sobre lasdinámicas 
politicas y socioeconómicas del Mercosul", promovido por pesquisadores de Universidades 
Baihanas y auspiciado por laFundação de Amparo à pesquisa do Estado da Bahia(FAPESB). La 
finalidad es investigar, desde los modelos brasileño e argentino como una Educacíon volcada a 
lacapacitacíondel individuo para elejercicio de laciudadaniapuede favorecer elfortalecimiento de la 
democracia y ladifusion de una cultura de sustentabilidad(e )en Brasil y enla Argentina. 
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1   INTRODUÇÃO 
Homens e mulheres não nascem com o conhecimento das leis, dos direitos e dos deveres da 
cidadania. Tudo isso pressupõe um longo processo de socialização e de escolarização. Se 
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esse processo não se efetiva, entretanto, automaticamente, lhes estará sendo negado um dos 
direitos essenciais da cidadania (GAILLE, 1998 – com grifos). 
Concebendo a Escola como espaço de formação por excelência, e a Cidadania como 
pressuposto para afirmação de direitos no Estado Democrático, o trabalho discute o papel das 
escolas sul-americanas na instrução e empoderamento dos seus atores em diferentes plataformas da 
vida social. Em especial, na difusão dos valores democráticos e no desenvolvimento de uma cultura 
de sustentabilidade.  
Integrante de pesquisa desenvolvida pelo grupo “Gestão e Avaliação de Políticas e Projetos 
Sociais” (UCSal) em parceria com o projeto “Cooperação Sul–Sul: um estudo sobre as dinâmicas 
socioeconômicas, políticas, científicas, culturais e ambientais na América do Sul” (UFBa), o 
estudo, que contou com o financiamento da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado da Bahia 
(FAPESB), investiga a legislação educacional de dois países do eixo Mercosul no intuito de 
abalizar a contribuição de suas matrizes para o fortalecimento de uma Educação pautada nos 
valores pronunciados nas suas Constituições e alinhavados com os compromissos assumidos em 
Tratados e Convenções Internacionais. 
 
2  OBJETIVOS 
A pesquisa em questão, neste especial recorte, orientou-se no sentido de identificar na 
normativa educacional do Brasil e da Argentina, países do eixo Mercosul, a presença de diretrizes 
que apontassem para a necessidade de proporcionar ao indivíduo em formação o aprendizado de 
noções básicas de cidadania, saneamento, educação ambiental e economia sustentável e verificarde 
que maneira os princípios e diretrizes orientados à profusão destes valores se manifestavam no 
projeto político-pedagógico e nos programas de ensino de duas escolas públicas destes países, de 
modo afavorecer a atuação de seus atores como agentes na prevenção de doenças, na contenção dos 
riscos ambientais e na promoção de uma cultura de sustentabilidade. 
 
3  METODOLOGIA 
Para alcançar os resultados perseguidos, o trabalho combinou as pesquisas bibliográfica e 
documental, durante as quais foram analisadas as Constituições Nacionais, as Leis Federais (lei 
9394/96-Brasil e 26.206/2006-Argentina) e normas estaduais da educação, além das matrizes 
curriculares adotadas por duas instituições de ensino (tomadas por amostragem) em cada um dos 
países pesquisados.  
Os dados levantados foram categorizados e contrastivamente analisados, juntamente com os 
depoimentos de professores, gestores, e representantes dos departamentos curriculares dos órgãos 
estaduais e federais da Educação destes países. 
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4 RESULTADOS   
Logo no início da análise dos dados, foi possível inferir que os textos das Constituições e 
normas Educacionais de regência, em ambos os países, apontavam,dentre outros aspectos, para a 
necessidade de capacitar o indivíduo em formação para o exercício da cidadania. Neste 
ensejo,independentemente do que rezavam seus enunciados, aprouve a nós investigar quais eram as 
ferramentas legais patrocinadas pelo Estado para viabilizar o alcance desta meta.  
Num percurso que envolveu um minucioso trabalho de “mapeamento" do sistema de 
organização escolar; análise de documentos – leis, instruções normativas, resoluções, pareceres -; e 
pesquisa de campo com observação e entrevistas, decidimos aprimorar esta análise investigando as 
diretrizes curriculares e os programas de ensino de duas escolas da educação básica - cada uma em 
um dos países pesquisados -, tendo em vista identificar os elementos que caracterizavam a 
aproximação ou distanciamento de suas propostas de uma projeto de educação para a cidadania e 
desenvolvimento de uma cultura de sustentabilidade. 
O primeiro dado que confirmamosneste processo foi que Brasil e Argentina mantêm sistemas 
educacionais de base organizacional muito semelhante. Ambos presumem a cooperação de todos os 
entes federativos, se dividem em níveis e modalidades de ensino equivalentes e cultivam matrizes 
curriculares organizadas a partir de uma base nacional comum ou de núcleos de aprendizagem 
prioritários, respectivamente. 
Do exame das áreas de conhecimento que integram estas bases, entretanto, notamos que embora 
a legislação que as respalde, em ambos os países, enuncie princípios democráticos, é na Argentina 
que se visualiza, com maior precisão, a conversão destes princípios em competências e habilidades 
que deverão ser perquiridas no processo formativo. 
No Brasil, ao lado da baixa presença das categorias definidas nos eixos temáticos pesquisados, 
notamos claramente que as diretrizes estabelecidas privilegiavam áreas de conhecimento e 
componentes curriculares que pouco contemplam questões relacionadas ao exercício da cidadania e 
desenvolvimento de uma cultura de sustentabilidade. 
Da análise contrastiva dos desenhos curriculares e programas de ensino examinados, 
percebemos, portanto, uma maior proximidade das leis e matrizes curriculares argentinas do objeto 
investigado, em detrimento da proposta brasileira, caracterizada pela pouca solidez e pelo baixo 
grau de aplicabilidade prática.  
Semelhante realidade verificamos, também, quando examinamos o espaço curricular reservado 
a estes saberes no contexto das escolas pesquisadas. Enquanto no Brasil prevaleceu o entendimento 
de que Cidadania, Educação Ambiental e Sustentabilidade devem ser tratados como temas 
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transversais - ou, no máximo, que seus desdobramentos devem ser integrados a algum eixo temático 
da Parte Diversificada do currículo -, na Argentina, vimos que a Resolução que instituiu entre os 
componentes curriculares obrigatórios a área “Formação ética e cidadã”, é amplamente utilizada no 
contexto da escola.  
A análise do discurso dos entrevistados no Brasil revelou,ainda, que no que diz respeito aos 
valores da cidadania e sustentabilidade, embora a legislação de regência reafirme uma correlação 
com a Educação, o grau de envolvimento dos profissionais da área com o tema, e a predisposição 
daqueles em proporcionar ao aluno o contato com estes saberes ainda estão muito longe do ideal. 
Numa análise mais detida dos componentes curriculares e de sua repercussão nas práticas 
pedagógicas, foi possível constatar  que a ausência de um espaço curricular definido para o 
tratamento das questões de cidadania e sustentabilidade, permite que conceitos e saberes essenciais 
a esta formação, como noções básicas de direito, saneamento, educação ambiental e economia 
sustentável– deixem de ser ensinados e até mesmo debatidos.  
No Brasil, vimos que matérias desta envergadura são legadas ao rol de temas transversais, sem 
que nenhumcritério seja estabelecido para orientar sua transmissão. E mesmo quando integradas aos 
eixos temáticos que compõem a parte diversificada do currículo, o caráter facultativo e setorial do 
componente – que pode ou não ser ministrado, de acordo com a forma, conteúdo e limites 
estabelecidos por cada escola -, inviabiliza, por completo, a composição de um programa adequado, 
de abrangência nacional; a elaboração de um material didático específico; e a preparação de 
profissionais para atuarem nestes segmentos.         
Em virtude de tais evidências, embora convencidos da necessidade de interlocução dos valores 
de sustentabilidade e cidadania com todas as áreas de conhecimento, constatamos, que a 
delimitação de espaços curriculares específicos onde tais saberes e valores sejam ensinados e 
discutidos, ainda é a forma mais segura de garantir uma efetiva formação do educando nesta 
perspectiva. 
A Escola, esteja ela no Brasil ou na Argentina, é o espaço consagrado pela família, pelo Estado 
e pela sociedade para preparar o educando para a vida. Seu papel, na acepção legalmente instituída, 
consiste em reunir os instrumentos necessários para garantir o desenvolvimento do indivíduo em 
formação, prepará-lo para o trabalho e capacitá-lo para o exercício da cidadania. 
Contudo, uma vez que a materialização disto pressupõe uma ação pedagógico-institucional 
direcionada, na qual as noções de cidadania, saneamento, educação ambiental e economia 
sustentável se comuniquem e sejam trabalhados no cotidiano escolar, podemos afirmar, a partir do 
exame das leis educacionais em vigor nos países pesquisados, que as normas que contemplam, com 
pontualidade, os principais aspectos da cidadania, delimitando um espaço curricular onde os 
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mesmos podem ser trabalhados, contribuem mais significativamente – ao menos do ponto de vista 
programático -, para a construção de uma sociedade mais afinada com estas demandas do que 
aquelas que não o fazem.  
Conforme podemos inferir da análise dos dados, identificamos na Argentina o sistema que, do 
ponto de vista legal, mais se aproxima da proposta levantada, momento em que entende que os 
valores do Estado Democrático precisam ser transmitidos de forma específica. Tal valor, 
amplamente difundido entre os profissionais da educação do país, vem se afirmando no contexto 
das instituições de ensino, pois conta com um respaldo normativo consolidado, com um arcabouço 
teórico consistente, e principalmente, com um espaço curricular estabelecido em lei, destinado ao 
tratamento dos saberes de cidadania e seus desdobramentos, não obstante ainda demande avanços 
no tocante à capacitação docente. 
Paradoxalmente, entretanto, visualizamos no Brasil uma legislação que enuncia, mas pouco 
favorece a composição de um sistema desta natureza. Conforme já dito, a legislação brasileira, ao 
tratar dos princípios e fins da Educação conseguiu contemplar a cidadania na sua perspectiva 
tridimensional, mas ao fixar seus parâmetros curriculares, alijou do currículo obrigatório 
componentes de aprendizagem que seriam essenciais à sua efetiva afirmação! 
Diante de tais fatos, não obstante creditemos que a legislação argentina, em contraste com a 
brasileira, deflagre uma contribuição mais efetiva para o fortalecimento da cidadania e 
desenvolvimento de uma cultura de sustentabilidade, partindo do pressuposto que a harmonização 
das estratégias formuladas por ambos os países pode favorecer ainda mais o fundamento da 
Educação formal como principal articuladora de uma formação cidadã, constatamos que, neste 
aspecto, tanto o Brasil quanto a Argentina ainda tem muitos desafios a serem superados. 
Mas insistindo aindano caso brasileiro, percebemos que independentemente da construção de 
um projeto sistemático nesta direção, falta ao país uma atuação mais ostensiva na observância de 
suas leis e no cumprimento de suas metas.   
Atualmente, a Base Nacional Comum Curricular em vigor presume o tratamento de questões 
relacionadas ao meio ambiente e cidadania no âmbito dos temas transversais, mas nem mesmo os 
profissionais que atuam nessa interfacesão capazes de afirmar se este “método”, de fato, funciona. 
Ora, tanto no Brasil quanto na Argentina o ensino obrigatório absorve não menos que 12 anos 
da vida de crianças e adolescentes. Consequentemente, após 12 anos de vida escolar, não se 
justifica o fato de que milhões de jovens não tenham acesso a noções básicas de cidadania, 
educação ambiental, economia sustentável, e não se conscientizem acerca dos seus deveres 
enquanto membros de uma sociedade plural! 
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O que não se pode ignorar, é que mudanças nesse sentido, além de exigirem a conformação de 
um novo componente curricular com parâmetros bem definidos, demandaria a preparação de 
professores para assumirem estes quadros e a composição de um suporte didático para atender esta 
demanda, e isso não parece uma tarefa fácil – ainda que no nosso entender, uma proposta séria no 
sentido de delimitar uma área de conhecimento especialmente voltada para o tratamento destas 
questões pode e deve ser implementada, mesmo que para isso seja necessário rediscutir o currículo 




A partir da investigação descrita - que concentrou-se, precipuamente, no exame da legislação 
educacional dos países pesquisados - foi possível constatar que a contribuição desta para a difusão 
dos valores democráticos está intimamente relacionada à reprodução destes saberes na proposta 
curricular encampada pela norma, vez que suas diretrizes repercutem diretamente nos projetos 
pedagógicos e planos ensino adotados pelas unidades escolares.  
Conforme declinado, pôde-se perceber que na matriz oficial argentina, a presença, ainda que 
incipiente, de diretrizes que apontam na direção do desenvolvimento de uma cultura de 
sustentabilidade permite a coexistência de componentes curriculares que viabilizam a difusão destes 
saberes em sala-de-aula, a exemplo dos núcleos “Formação ética e cidadã” e “Economia e Gestão” 
– que ainda que de forma elementar, favorecem a construção de um debate sobre cidadania, 
tolerância, sustentabilidade e preservação ambiental, na medida em que constituem disciplinas de 
presença obrigatória em todos os ciclos da educação básica do país.  
Tal orientação, conforme visto, não foi identificada com semelhante precisão na Base 
Nacional Comum Curricular brasileira, que apesar das recentes reformas, ainda vem prestigiando a 
profusão de disciplinas tradicionais em detrimento da delimitação de um espaço curricular 
específico para o tratamento destes temas.  
Conforme demonstrado, na análise dos dados obtidos ao longo da pesquisa, foi possível 
perceber que enquanto na Argentina existe um componente curricular específico, obrigatório, e 
uniforme que propicia a difusão de tais saberes, no Brasil estes eixos ainda são tratados como temas 
transversais, o que na opinião de quase totalidade dos profissionais de educação entrevistados, 
significa que serão tratados de forma genérica, difusa, e sem qualquer suporte técnico, didático ou 
científico. 
Observe-se que no Brasil, são historicamente enquadrados como temas transversais, 
questões que envolvem Ética (Respeito Mútuo, Justiça, Diálogo, Solidariedade), Orientação Sexual 
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(Corpo: Matriz da sexualidade, relações de gênero, prevenções das doenças sexualmente 
Transmissíveis), Meio Ambiente (Os ciclos da natureza, sociedade e meio ambiente, manejo e 
conservação ambiental), Saúde (autocuidado, vida coletiva), Pluralidade Cultural (Pluralidade 
Cultural e a Vida das Crianças no Brasil, constituição da pluralidade cultural no Brasil, o Ser 
Humano como agente social e produtor de cultura, Pluralidade Cultural e Cidadania) e Trabalho e 
Consumo (Relações de Trabalho; Trabalho, Consumo, Meio Ambiente e Saúde; Consumo, Meios 
de Comunicação de Massas, Publicidade e Vendas; Direitos Humanos, Cidadania).  
Deste modo, em que pese nossa Base Comum Curricular elenque um rol de saberes 
fundamentais ao exercício da cidadania - e que, visivelmente, abrangem em seu rol eixos temáticos 
essenciais à implementação de um programa de Educação Sanitária -, o fato de temas desta 
envergadura aparecerem transversalizados, implica no fato de que os mesmos deixarão de ser 
trabalhados numa área de conhecimento específica, e consequentemente deixarão de receber o 
tratamento educativo adequado.  
Ressalte-se ainda, que esta prática, que há tempos se reproduz nos programas de ensino 
adotados nas escolas brasileiras, revela um lado perigoso. Conforme foi possível depreender das 
falas dos profissionais de educação entrevistados ao longo da pesquisa, no momento que o corpo 
docente da instituição agrega mais esta função, passando a ser, todo ele, corresponsável pela 
transmissão destes saberes - além daqueles para os quais fora previamente investido-, incapaz de 
“fazer frente” a esta demanda, o professor acaba por “adiar” o enfrentamento destes temas, 
fatalmente priorizando os conteúdos tradicionais que já conquistaram legitimidade técnica, dispõem 
de um suporte teórico adequado, e desfrutam de maior aceitação entre a família, entre os alunos, e 
por parte da própria instituição de ensino. 
Ademais, de acordo com os levantamentos realizados, mesmo quando integrados aos eixos 
temáticos que compõem a parte diversificada do currículo, o caráter facultativo e setorial de temas 
como cidadania, meio ambiente, saneamento básico, economia sustentável, e demais citados, 
inviabiliza por completo a composição de um programa adequado de Educação Sanitária, de 
abrangência nacional, ou mesmo a elaboração de um material didático específico ou preparação de 
profissionais nesta perspectiva.  
Como consequência, o número de cidadãos que permanecem alheios às questões 
relacionadas ao meio-ambiente em que vivem e à importância do seu papel na prevenção de 
doenças, contenção de riscos ambientais, e na promoção de cultura de sustentabilidade, permanece 
inalterado.  
Diante disto, não nos restam dúvidas que uma proposta séria no sentido de delimitar uma 
área de conhecimento especialmente voltada para o tratamento destas questões pode e deve ser 
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implementada, ainda que para isso seja necessário rediscutir o currículo tradicional priorizando o 
que de fato é prioridade e prescindindo de conteúdos de relevância discutível. 
Trazer para sala de aula temas que ultrapassem o dogmatismo dos currículos tradicionais, é 
uma tarefa que se formata a partir do trabalho do professor, mas isso só será materializada no plano 
comum, se além de preparado para tal, o mesmo puder contar com um respaldo institucional que 
apoie estas mudanças.    
O debate sobre o “temido” “inchaço curricular” não pode inibir os avanços sobre aquilo que 
será priorizado e quais saberes serão transmitidos na Escola do Século XXI. Deixar de tratar de 
aspectos da vida social, fundamentais à sobrevivência das próximas gerações, porque “a grade 
curricular” não comporta novos conteúdos, é o argumento ideal para sustentar o comodismo, a falta 
de vontade política, e a resistência das estruturas tradicionais à renovação. 
Deste modo, se cumprir as promessas do Estado Democrático, resgatar a dignidade da 
suapopulação, e garantir que os países do Cone Sul avancem em matéria de Cidadania e promoção 
de Direitos, no ritmo da Comunidade Internacionalé um desejo comum à comunidade sul-
americana, rediscutir o modelo de Educação propagada no âmbito dos seus países pode ser o 
primeiro passo para elevar nossa capacidade de formar pessoas para serem cidadãs, democratas, 
capazes de se apropriarem de seus direitos, cumprirem rigorosamente seus deveres e exercerem 
plenamente seu papel no contexto de uma sociedade plural, igualitária, democrática,e que se 
pretende sustentável, tolerante, inclusiva e comprometida com o futuro das próximas gerações. 
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